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A pesca de arrasto de fundo é comparável 
à destruição de florestas tropicais, pela 

devastação que causa nos habitats. No 
entanto, as suas consequências estão 

a centenas de metros de profundidade, 
longe da vista e do coração de todos nós, 

havendo por isso muito menos pressão social 
para lidar com este assunto.

Desde janeiro de 2017, é proibida a pesca de arrasto a mais 800 metros de profundidade em águas da União 
Europeia. Esta é uma medida positiva, mas com pouco impacto em águas portuguesas, onde o arrasto opera a 

menos de 800 metros de profundidade.

Neste Policy Brief, apresentamos alguns dos impactos ambientais negativos da pesca de arrasto de fundo, 
demonstramos a sua menor importância social e económica quando comparada com outros tipos de pesca, e 

como os subsídios de que beneficia são desproporcionados face ao valor que gera para a economia. Propomos 
várias medidas transitórias para acelerar a transição das pescas atuais com arrasto de fundo para outras artes de 

pesca mais sustentáveis em Portugal, e apresentamos recomendações sobre o planeamento desta transição.

Fundo do mar, com corais de água fria, antes (a, b) e após (c) arrasto. 
Os recifes ficaram reduzidos a escombros, e gorgónias de grandes dimensões foram partidas nas áreas arrastadas.

Fonte: J. M. Roberts, A. J. Wheeler, A. Freiwald, S. D. Cairns (2009). “Cold-water Corals: The Biology and Geology of Deep-sea Coral Habitats”. Cambridge University Press, 334 pp. As imagens (a) e (b) 
foram captadas em 2005 em Stjernsund, cortesia de JAGO-Team, IFM-GEOMAR. A imagem (c) foi captada em 1999 de uma área próxima de Iverryggen, cortesia de J. H. Fosså.

a. b. c.
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Arrastar 
no fundo 
do mar:
COMO É FEITO 
E QUAIS AS 
CONSEQUÊNCIAS

A pesca de arrasto tem sido comparada à des-
truição das florestas tropicais. É a arte de pesca 
menos seletiva nos nossos mares e, sem dúvida, 
a mais destrutiva para o ambiente. Em Portugal, a 
arte mais comum é o arrasto de fundo, que pro-
cura pescar animais que vivem sobre o fundo do 
mar, enterrados nele, ou perto dele (Figura 1).

A preocupação social com o arrasto 
seria muito maior se pudéssemos ver 
diretamente as suas consequências, 
tal como na destruição da floresta 

tropical na Amazónia.

O uso desta arte destrói os habitats do fundo 
do mar, com consequências para o resto do 
ambiente marinho:

/ Os ecossistemas do fundo do mar ficam 
irreparavelmente exauridos e destruídos. 
Muitas comunidades de algas e ervas marinhas 
são destruídas quando os fundos marinhos onde 
vivem são arrastados. Estes organismos são 
morada e abrigo de muitas espécies de peixes e 
invertebrados (crustáceos, moluscos, polique-
tas), e a sua destruição afeta por isso as cadeias 
alimentares marinhas, incluindo as espécies 
comerciais.

/ Os habitats próximos são afetados. O desen-
volvimento tecnológico possibilitou que o arrasto 
chegasse a fundos marinhos a cada vez maiores 
profundidades. Os habitats próximos das zonas 
arrastadas também são afetados pela maior turbi-
dez da coluna de água.

/ Uma parte demasiado grande do que vem à 
rede não é utilizável. Até 70% das capturas do 
arrasto em Portugal são devolvidas ao mar.i No 
entanto, apenas alguns destes animais sobrevi-
vem – as lesões causadas pela captura, manipula-
ção a bordo, e rejeição acabam por ser fatais, ou 
suficientes para que os animais sejam capturados 
mais facilmente pelos seus predadores. 

/ São capturados peixes jovens. Porque o arrasto 
não é uma arte de pesca seletiva, também captura 
e mata peixes demasiado pequenos para já se 
terem reproduzido pelo menos uma vez (ou seja, 
abaixo do tamanho mínimo legal de captura para 
muitas espécies). Capturar peixes tão jovens 
que ainda não se reproduziram tem um impacto 
duplo nos stocks, pois na prática perdem-se duas 
gerações de peixes.

Figura 1/ 
Danos nos fundos marinhos causados por arrasto de fundo. © Don Foley. 
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O arrasto 
em Portugal
Em 2014,ii havia 79 arrastões licenciados em Portugal, os quais detinham 25 licen-
ças para pescar crustáceos e 103 licenças para pescar peixe.iii

Nesse mesmo ano, 1 241 pescadores registados trabalhavam no arrasto, corres-
pondendo a 8% dos pescadores ativos em Portugal (16 779). As capturas do arras-
to foram de 15 190 toneladas e o seu valor atingiu os 30 854 000 €, correspon-
dendo a 13% das capturas totais e 12% do valor descarregado total em 2014.

Dados ambientais
Apresentamos alguns dados que demonstram a insustentabilidade do arrasto em 
Portugal, concentrando-nos inicialmente no arrasto de fundo de crustáceos, pois 
foi apenas para estas embarcações que foi possível obter dados de Vessel Monito-
ring System (VMS).iv

No âmbito do projeto “The Economic Valuation and Governance of Marine and 
Coastal Ecosystem Services”, estimou-se que o arrasto de crustáceos realizou 
no total 52 000 horas de atividade em águas portuguesas em 2014. Este esforço 
de pesca concentrou-se principalmente na costa sul do Algarve (60%) e na costa 
sudoeste do Alentejo (28%), pelo que várias áreas com 1 km2 são completamente 
arrastadas até cinco vezes por ano (Figura 2).v

arrastões 
licenciados 
em Portugal

licenças 
para pescar 
crustáceos

15 190
TONELADAS DESCARREGADAS 

PELO ARRASTO

79

25

103 licenças 
para pescar 
peixes
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Algumas áreas no Algarve são arrastadas 
até cinco vezes por ano

Áreas arrastadas têm menor biodiversidade 
que áreas não arrastadas

Até 70% das capturas do arrasto são 
devolvidas ao mar

Capturas devolvidas incluem espécies 
vulneráveis

I M PA C T O  A M B I E N TA L  D O  A R R A S T O  E M  P O R T U G A L

O arrasto é o segmento que menos pessoas 
emprega, menos pesca, e menos valor 
produz, e o único cujo valor diminuiu nos 
últimos 10 anos

O arrasto recebeu 32% dos subsídios 
considerados prejudiciais mas só gerou 

14% do valor das descargas (2009)

Por cada 1 € de valor descarregado 
em 2009, o arrasto recebeu 0,60 € de 
subsídios que aumentam a capacidade/são 
prejudiciais

I M PA C T O  E C O N Ó M I C O  D O  A R R A S T O  E M  P O R T U G A L
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Figura 2/ 
Pressão da pesca de arrasto de crustáceos em águas portuguesas 

em 2014. Fonte: Bueno-Pardo et al. (2017).v

Usando dados de VMS fornecidos pela Direção-
-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços 
Marítimos (DGRM),vi  foi possível estimar a profun-
didade do arrasto de fundo. Esta varia em função da 
região analisada (mais profunda no sul e sudoeste), o 
que está associado à localização das espécies-alvo: 
uma maior percentagem de cefalópodes e peixes no 
norte, e de crustáceos no sul.

Nas regiões norte e centro (do rio Minho ao cabo da 
Roca), os arrastões que apanham crustáceos traba-
lham em habitats pouco profundos (menos de 200 
m), enquanto no sudoeste e na costa sul do Algarve 
o esforço de pesca atinge profundidades de 800 m. 

No sul de Portugal, descobriu-se que os fundos ma-
rinhos frequentemente sujeitos a arrasto de crustá-
ceos têm menor biodiversidade quando comparados 
com fundos não sujeitos a arrasto.vii  

O arrasto de fundo causa ainda a ressuspensão dos 
sedimentos, ou seja, remexe os fundos fazendo com 
que os sedimentos voltem para a coluna de água. Es-
tes sedimentos na coluna de água são problemáticos 
para outros habitats próximos,viii principalmente os 
que têm organismos filtradores. A presença de gran-
des quantidades de sedimento na coluna de água é 
tão prejudicial para os organismos filtradores como 
uma tempestade de areia para uma pessoa. Isto é 
particularmente preocupante se tivermos em conta 
que o arrasto a nível global é capaz de ressuspender 
tanto sedimento como aquele que chega ao mar 
vindo dos rios,ix e de afetar sedimentos até 35 cm 
abaixo dos fundos marinhos.x

O arrasto de fundo afeta também as cadeias ali-
mentares marinhas devido às capturas acidentais ou 
indesejáveis (bycatch), parte das quais é devolvida 
ao mar (rejeições). O arrasto de crustáceos no sul de 
Portugal rejeita 70% das suas capturas por viagem 
(62% no caso do arrasto de peixe), taxas estas que 
são as mais altas de entre todos os segmentos de 
pesca.xi É também preocupante que as rejeições 
incluam frequentemente espécies como os tubarões, 
que têm uma vida longa, se reproduzem tardiamente 
e geram apenas alguns descendentes de cada vez.xii

Os danos causados ao fundo do mar pelo arrasto de 
fundo podem reduzir significativamente a produ-
tividade marinha. A boa notícia é que, se os danos 
pararem, os organismos dos fundos marinhos podem 
recuperar relativamente rápido, com um estudo a 
mostrar a recuperação de 50% para 95% da capaci-
dade de carga em menos de sete anos.xiii

Tempo de pesca (h)
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Dados económicos
Em 2009, o arrasto foi o segmento de 
pesca que menos pessoas empregou 
(8%) num menor número de embar-
cações (2%) (Figura 3). Foi também 
o segmento que menor peso (11%) 
e menor valor (14%) levou para terra 
(Figura 4).xiii

As descargas incluem apenas as 
capturas que chegam a terra, pelo 
que a quantidade de rejeições não é 
contabilizada. Se as capturas deitadas 
ao mar fossem seriamente considera-
das na definição de políticas de pesca, 
em vez de apenas as descargas, é de 
crer que há muito o arrasto teria sido 
proibido, pois os seus custos ambien-
tais para a sociedade provavelmente 
ultrapassam os benefícios em termos 
de emprego, segurança alimentar, etc. 

Figura 3/ 
Pescadores ativos e embarcações registadas por segmento de pesca. 
Fonte: Estatísticas da Pesca 2009 (2010).

Figura 4/ 
Peso e valor das descargas por segmento de pesca. 
Fonte: Estatísticas da Pesca 2009 (2010).
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Quando se compara o preço médio de primeira 
vendaxiv das capturas dos três segmentos 
(Figura 5), torna-se evidente a decrescente 
importância económica do arrasto de fundo: 
o valor das descargas do arrasto tem vindo 
a diminuir, enquanto o da pesca polivalente 
tem aumentado, assim como o valor do cerco, 
embora muito lentamente. 

A viabilidade económica do arrasto também é 
questionável devido aos montantes de dinheiro 
dos contribuintes que são usados para apoiar 
esta atividade. Os subsídios à pesca podem ser: 
benéficos, como os utilizados na investigação e 
na gestão das pescas; geradores de aumento da 
capacidade de pesca, como pagamentos diretos 
para renovação de barcos, isenções fiscais, e 
subsídios ao combustível; ou ambíguos, como 
assistência aos pescadores.xv

Os subsídios que aumentam a capacidade da 
pesca foram historicamente atribuídos para 
apoiar a rápida industrialização e crescimento 
da pesca no pós-guerra, e assim reduzir o custo 
do peixe para uma população cada vez maior. 
No entanto, estes subsídios tiveram o efeito 
perverso de incentivar a sobrepesca, à medida 
que a consequente diminuição das capturas 
foi usada como argumento para manter as 

transferências de dinheiro público para este 
setor. Assim, os subsídios que aumentam 
a capacidade de pesca são genericamente 
considerados prejudiciais para os stocks de 
pesca e para o ambiente marinho e conse-
quentemente também prejudiciais para a 
sustentabilidade do setor da pesca a longo 
prazo.

Em 2009, os subsídios de pesca em Portugal 
totalizaram 142 655 936 €. Destes, 15% 
eram benéficos (21 176 948 €), 38% aumen-
tavam a capacidade de pesca (53 814 935 
€), e 47% eram ambíguos (67 660 862 €).xvi 
A Figura 6 (próxima página) mostra o peso 
relativo dos diferentes segmentos de pesca 
em cada tipo de subsídios.xvii

Considerando que em 2009 o valor das des-
cargas do arrasto era 14% do total, pode-se 
concluir que o arrasto recebeu nesse ano 
uma fração desproporcionalmente elevada 
dos subsídios. 

Comparando apenas os subsídios comprova-
damente prejudiciais com o valor descarre-
gado em lota pelo arrasto em 2009, torna-se 
claro que estes subsídios desempenham um 
papel importante na pesca de arrasto. 

Figura 5/ 
Valores de primeira venda por kg de pescado. 

Fonte: série Estatísticas da Pesca do Instituto Nacional de Estatística.
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Figura 6/ 
Subsídios de pesca em Portugal em 2009. Adaptado de Schuhbauer et al. (2017);xvi preços em euro 
calculados pelos autores usando taxa de câmbio média anual.

Dadas as diferenças evidentes, referidas 
anteriormente, entre o arrasto e os outros 
segmentos de pesca, é plausível que uma 
análise mais detalhada dos subsídios atri-
buídos em Portugal revele que a viabilidade 
económica do arrasto está a ser assegurada 
em grande medida pelo dinheiro dos con-
tribuintes. Foi o que sucedeu com a maior 
frota francesa de longa distância, que se 
concluiu não ser de todo economicamente 
viável, após um escrutínio apertado das suas 
contas.xviii

Recomenda-se, no entanto, prudência na 
utilização dos valores estimados, devido às 
incertezas a eles associadas. As estatísticas 
da pesca, em Portugal como no resto do 
mundo, são problemáticas,xix e os efeitos 
dos subsídios que aumentam a capacidade 
dependem fortemente do estado de uma 
pescaria e da forma como é gerida.xx 

Em resumo, tendo em conta os danos causa-
dos nos fundos marinhos (com consequên-
cias ainda por compreender na totalidade), 
as quantidades comparadas de rejeições, a 
redução no valor das descargas, e os sub-
sídios atribuídos ao arrasto, este segmento 
é notoriamente o mais insustentável em 
Portugal, tanto em termos económicos 
como ambientais.
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BENÉFICOS AUMENTAM 
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AMBÍGUOS
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Em 2009, os subsídios de pesca em Portugal 
totalizaram

142 655 936 €

O arrasto recebe montantes 
desproporcionados de subsídios

14% do valor das descargas
(36 039 448 €) 

24% dos subsídios benéficos
(6 520 334 €)

32% dos subsídios geradores de 
capacidade/prejudiciais

(21 977 944 €)

35% dos subsídios ambíguos 
(30 655 069 €)
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Está demonstrado que o impacto ambiental do 
arrasto nos fundos marinhos é insustentável a 
longo prazo.xxi A exploração comercial do fundo 
do mar deve ser controlada e gerida com atenção 
à natureza e seletividade das artes de pesca, à vul-
nerabilidade dos habitats explorados, e à biologia 
das espécies direta ou indiretamente afetadas. Se 
assim não for, reduz-se seriamente a produtivida-
de dos habitats do fundo do mar. Mesmo que a 
captura do que resta dos stocks seja “sustentável”, 
a sua rentabilidade será muito menor do que se 
os habitats do fundo do mar estivessem em bom 
estado.

Em 2008, o Parlamento Europeu estabeleceu um 
enquadramento para a ação da União Europeia 
(UE) no campo das políticas ambientais marinhas: 
a Diretiva-Quadro Estratégia Marinha. O objetivo 
desta diretiva é proteger de forma mais efetiva 
o ambiente marinho em toda a UE e atingir o 
bom estado ambiental das suas águas marinhas 
até 2020. Cada estado-membro tem assim “a 
obrigação de desenvolver uma Estratégia Marinha 
de acordo com abordagens concertadas e meto-
dologias standardizadas”. Isto implica determinar 
o bom estado ambiental usando 11 descritores. 
O Descritor 6 refere-se à integridade dos fundos 
marinhos, que deverão estar “a um nível que 
assegure que a estrutura e funções dos ecossis-
temas são salvaguardadas e que os ecossistemas 
bênticos [i.e., do fundo do mar], em particular, não 
são afetados de forma adversa”. Este descritor é 
particularmente relevante no caso das pressões 
humanas resultantes do arrasto. 

Mais recentemente, em junho de 2016, e após 
mais de oito anos de negociações, a UE finalmen-
te adotou uma série de medidas para a proteção 
de ecossistemas de mar profundo relativamente 

ao arrasto.xxii A mais importante destas medidas é 
a proibição do arrasto a profundidades superiores 
a 800 metros em águas europeias, o que é um 
passo muito positivo. Esta medida entrou em 
vigor a 1 de janeiro de 2017, e poderá ter algum 
efeito sobre os arrastões portugueses, apesar de, 
em águas continentais portuguesas, as profundi-
dades de arrasto serem geralmente inferiores. No 
entanto, se for bem aplicada, esta medida poderá 
reduzir a velocidade a que as pescas no Atlântico 
Norte chegam a maiores profundidades (32 m/
década).xxiii

Ao nível dos países, Portugal foi pioneiro na legis-
lação da pesca, em 2005, ao proibir o arrasto nas 
águas dos Açores e da Madeira. Embora as moti-
vações tenham sido provavelmente mais políticas 
que ambientais, uma vez que não havia sequer 
arrastões portugueses a pescar nessas águas, foi 
um passo importante para proteger os fundos 
marinhos. Mais tarde, em 2014, Portugal proibiu 
a pesca no mar profundo numa área de mais de 
2 milhões de km2 (4 vezes a área da Península 
Ibérica)xxiv para promover pescas sustentáveis e a 
conservação dos ecossistemas de mar profundo. 

Estas medidas foram aplaudidas pela comunidade 
internacional como uma iniciativa corajosa que 
deveria encorajar outros países pesqueiros a 
aplicar medidas semelhantes. No entanto, as auto-
ridades portuguesas precisam de ser mais ousadas 
na promoção da sustentabilidade das pescas 
nacionais, e restringir progressivamente o arrasto 
de fundo em Portugal.

A implementação da Agenda 2030 das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento Sustentável é 
passível de facilitar progressos nesta matéria. 
Sob o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
14 (Vida Marinha), os países devem cumprir o 
objetivo de “até 2020, proibir certas formas de 
subsídios à pesca, que contribuem para a sobre-
capacidade e a sobrepesca, eliminar subsídios que 
contribuam para a pesca ilegal, não reportada e 
não regulamentada, e abster-se de introduzir no-
vos subsídios deste tipo (…)”. Portugal tem apenas 
dois anos para atuar em conformidade.

Políticas
atuais
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Recomendações
NÃO TOLERAR NO MAR O QUE 
JÁ NÃO QUEREMOS EM TERRA

O arrasto é uma atividade insustentável e sem 
futuro a longo prazo. Como sociedade, não 
podemos permitir a destruição de ecossistemas 
marinhos, o desperdício de recursos naturais, e o 
desperdício de dinheiro dos contribuintes. 
Para garantir a conservação dos stocks de pesca 
e a sustentabilidade da economia do mar em 
Portugal, e podermos vir a ter mais capturas em 
mares mais produtivos no futuro, acreditamos 
que a transição das pescas portuguesas para a 
sustentabilidade, através da redução progressi-
va do arrasto, tem de começar imediatamente. 

Propomos algumas medidas transitórias para 
mitigar os efeitos do arrasto sobre os fundos 
marinhos, de modo a conseguir que a transição 
para uma pesca nacional mais sustentável e 
mais rentável – necessariamente sem arrasto de 
fundo – seja uma realidade. 
/ Repensar o modelo das pescarias em Portugal. 
As pescas em Portugal têm de ser promovidas 
e apoiadas de acordo com o seu desempenho 
em termos de sustentabilidade, tanto ambiental 
como económica e social. Pescar menos peixe 
mas com maior qualidade, e de forma menos 
prejudicial para o ambiente e para o erário 
público, é mais benéfico social, económica, e 
ambientalmente, e a longo prazo deverá permitir 
pescar mais.
/ Melhorar a seletividade do arrasto aumentan-
do a malhagem das redes. Alguns estudosxxv in-
dicam benefícios importantes para as espécies-
-alvo e até um aumento das descargas a longo 
prazo quando a malhagem é aumentada. Deve 
procurar-se também compreender a influência 
da forma da malha na seletividade e criar meca-
nismos inovadores de escape de espécies que 
não são alvo da pesca.

/ Trazer para terra todas as capturas. A obriga-
ção de trazer para terra todas as capturas deve 
ser aplicada imediatamente ao arrasto, sem ex-
ceções. Só assim será possível aferir a totalidade 
do desperdício associado a esta arte.
/ Reduzir apoios públicos ao arrasto. As descar-
gas e respetivo valor no caso da pesca de arras-
to têm diminuído nos últimos anos. Esta é uma 
provável indicação da redução da sua viabilidade 
económica, apesar de este segmento beneficiar 
desproporcionalmente de dinheiros públicos. 
Os desenvolvimentos internacionais atuais para 
a eliminação de subsídios prejudiciais são mais 
um incentivo à transição para uma pesca mais 
sustentável, menos prejudicial e mais rentável. 
Em Portugal, isto implica diminuir o apoio estatal 
à pesca de arrasto. 
/ Direcionar apoios públicos para formas de 
pesca mais sustentáveis. Os benefícios de elimi-
nar os subsídios que aumentam a capacidade do 
arrasto seriam duplos: diminuição dos impactos 
ambientais negativos sobre os ecossistemas 
marinhos, e reconversão dos subsídios prejudi-
ciais em subsídios benéficos para segmentos de 
pesca mais sustentáveis.
/ Conhecer e proteger os habitats afetados pelo 
arrasto. Há provas crescentes de que o arrasto é 
económica e ambientalmente insustentável. Os 
dados existentes são suficiente para as autori-
dades portuguesas atuarem e imporem maiores 
restrições ao arrasto. No entanto, há ainda 
várias questões por responder, nomeadamen-
te sobre o tipo e localização dos habitats nos 
fundos marinhos, o seu estado de degradação, e 
a melhor forma de os proteger.

Algumas destas medidas transitórias podem ser 
postas em prática de forma faseada, e outras 
simultaneamente. Algumas poderão ser desen-
cadeadas pela aplicação da Política Comum de 
Pescas, ou acontecer mais rapidamente devido 
às negociações na Organização Mundial de Co-
mércio sobre subsídios de pesca prejudiciais.
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Esta transição não será fácil, mas os benefícios serão 
superiores aos custos. Uma transição para pescas 
sustentáveis é recomendada pelo Banco Mundial, que 
demonstrou recentemente o fraco desempenho econó-
mico global das pescas, estimando em 83 mil milhões 
de dólares os benefícios económicos das pescas que 
foram desaproveitados em 2012 devido ao facto de 
a pesca não ser globalmente sustentável.xxvi Algumas 
pescarias em todo o mundo já iniciaram essa transição, 
com resultados entusiasmantes, mas continuam a ser 
poucas face aos desafios.xxvii

Portugal precisa de planear a 
sua transição de uma pesca e 
práticas de pesca insustentáveis 
para a sustentabilidade da 
produção pesqueira.

/ Dar início a um processo participativo com o obje-
tivo de definir uma visão para a sustentabilidade das 
pescas portuguesas em 2030, e as condições e meios 
necessários para tornar essa visão uma realidade. 

/ Este processo deverá também informar a discussão 
preparatória da próxima Política Comum de Pescas 
(2021-2027), para que o envelope financeiro que 
lhe está associado possa ser utlizado na transição, e 
restringindo também temporalmente este processo de 
definição de estratégia. 

/ A facilitação do processo deverá estar a cargo de 
profissionais independentes, e abranger vários peritos 
(especialistas em biologia pesqueira, biologia mari-
nha, economia das pescas, políticas públicas, análise 
prospetiva, etc.) e representantes formais de grupos 
de interesse (organizações dos diferentes segmentos/
portos de pesca, autoridades de pesca, ONGs de 
ambiente, etc.).

Só assim será possível parar no mar os danos e des-
perdícios que já não toleramos em terra.

R E C O M E N D A Ç Õ E S
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